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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Raciocínio lógico

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 
resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 
professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do 
conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)

p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)

p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do Brasil é o Real



3

Noções de Informática

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

• Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

• Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU
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Conselhos De Fiscalização Profissional E Ética Na Administração Pública

— Introdução
A natureza jurídica dos conselhos é um tema central na Administração Pública brasileira, dado o papel es-

sencial que esses órgãos desempenham na formulação, implementação e fiscalização de políticas públicas. 
Os conselhos, enquanto instâncias colegiadas, reúnem representantes de diversos setores da sociedade para 
deliberar sobre questões de interesse coletivo, tornando-se instrumentos fundamentais de participação demo-
crática e controle social. Entender a natureza jurídica dos conselhos é, portanto, crucial não apenas para a 
correta aplicação das normas administrativas, mas também para o fortalecimento das práticas de governança 
participativa no Brasil.

Essa análise permite compreender como os conselhos se inserem na estrutura do Estado, quais são suas 
competências e a extensão de sua autonomia frente aos entes públicos aos quais estão vinculados. Além dis-
so, explorar a natureza jurídica dos conselhos ajuda a identificar as diferenças entre eles e outras entidades e 
órgãos da Administração Pública, clarificando seu papel específico no sistema jurídico-administrativo brasileiro.

— Conceito e Classificação dos Conselhos
Os conselhos são órgãos colegiados criados no âmbito da Administração Pública para atuar em diferentes 

esferas de políticas públicas, como saúde, educação, assistência social e direitos humanos. Eles são compos-
tos por representantes do governo, da sociedade civil, de entidades de classe e, em alguns casos, de usuários 
dos serviços públicos, visando assegurar uma gestão mais participativa e democrática. Os conselhos têm o 
papel de debater, formular, monitorar e avaliar as políticas públicas em suas respectivas áreas de atuação.

Conceito dos Conselhos
Os conselhos podem ser entendidos como instâncias permanentes e estruturadas, cujo objetivo principal é 

promover a participação social na gestão pública. Eles funcionam como um espaço de diálogo entre o Estado 
e a sociedade civil, onde são discutidos e deliberados assuntos relevantes para a formulação e implementação 
de políticas públicas. 

A criação desses conselhos é geralmente estabelecida por leis, decretos ou outros atos normativos, que 
definem suas atribuições, composição, organização e funcionamento. A participação em conselhos é, portanto, 
uma forma institucionalizada de controle social, permitindo que a sociedade civil influencie as decisões gover-
namentais e fiscalize a execução das políticas públicas.

Classificação dos Conselhos
Os conselhos na Administração Pública podem ser classificados de acordo com suas funções principais. 

Essa classificação é importante para compreender o alcance das decisões e a forma como esses órgãos in-
fluenciam as políticas públicas. 

• Conselhos Consultivos: Têm a função de assessorar e oferecer recomendações ao governo ou a outras 
entidades públicas, sem poder decisório. As decisões tomadas por esses conselhos não são vinculantes, ser-
vindo apenas como subsídio técnico e político para os gestores públicos. Um exemplo clássico é o Conselho 
Nacional de Saúde, que emite pareceres e orientações sobre políticas de saúde, mas não tem poder para impor 
decisões ao Ministério da Saúde.

• Conselhos Deliberativos: Além de consultarem, possuem poder de decisão sobre assuntos específicos, 
o que significa que suas resoluções têm caráter vinculante e devem ser seguidas pela Administração Pública. 
Estes conselhos influenciam diretamente a formulação e a implementação de políticas públicas. Um exemplo 
é o Conselho Nacional de Educação, cujas deliberações impactam diretamente as diretrizes educacionais do 
país.
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Noções De Administração Geral E Pública

— Princípios Expressos da Administração Pública

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 

do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais 
ou subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido 
negativo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

 O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe 
limitações ao poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não pode agir em desconformidade 
com a lei, uma vez que a lei se encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico em relação ao 
ato administrativo como um todo. Exemplo: no ato de desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação 
que não atenda ao interesse público, estará presente o vício de desvio de poder ou de finalidade, que torna o 
ato plenamente nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade em sentido positivo, infere-se que não 
basta que o ato administrativo simplesmente não contrarie a lei, não sendo contra legem, e nem mesmo de ele 
pode ir além da lei praeter legem, ou seja, o ato administrativo só pode ser praticado segundo a lei secundum 
legem. Por esta razão, denota-se que o princípio da reserva legal ou da legalidade em sentido positivo, se 
encontra dotado do poder de condicionar a validade do ato administrativo à prévia autorização legal de forma 
geral, uma vez que no entendimento do ilustre Hely Lopes Meirelles, na administração pública não há liberdade 
nem vontade pessoal, pois, ao passo que na seara particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na 
Administração Pública, apenas é permitido fazer o que a lei disponibiliza e autoriza.

Pondera-se que em decorrência do princípio da legalidade, não pode a Administração Pública, por mero ato 
administrativo, permitir a concessão por meio de seus agentes, de direitos de quaisquer espécies e nem mesmo 
criar obrigações ou impor vedações aos administrados, uma vez que para executar tais medidas, ela depende 
de lei. No entanto, de acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, existem algumas restrições excepcionais 
ao princípio da legalidade no ordenamento jurídico brasileiro, sendo elas: as medidas provisórias, o estado de 
defesa e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:

– Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como objetivo, proteger os direitos individuais em face 
da atuação do Estado;

– A atividade administrativa deve exercida dentro dos limites que a lei estabelecer e seguindo o 
procedimento que a lei exigir, devendo ser autorizada por lei para que tenha eficácia;


